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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº23/2022 -
SEAPE/DF

Prezados, boa tarde!

A empresa SPACECOMM MONITORAMENTO S/A vem, respeitosamente, apresentar Impugnação ao Edital de
Pregão Eletrônico Nº23/2022 - Processo SEI-GDF nº 04026-00009617/2022-59. 

Para tanto, segue anexo arquivo digital, bem como os documentos comprobatórios relativos ao signatário da petição.

Agradecemos desde já a atenção dispensada.

Favor acusar o recebimento deste.

Atenciosamente, 

         
   Confiabilidade e Segurança

ANNE PINHEIRO 
Analista de Licitações 
+55 (41) 3270-6000
Spacecomm Monitoramento S/A

O teor sigiloso deste documento é protegido e controlado pela Lei nº 12.527, de 18.11.2011, que restringe o acesso, a divulgação
e o tratamento deste documento a pessoas devidamente credenciadas que tenham necessidade de conhecê-lo, e pela Lei nº
13.709, de 14.08.2018, que protege os direitos fundamentais de Liberdade e Privacidade de Dados Pessoais. A divulgação, a
revelação, o fornecimento, a utilização ou a reprodução desautorizada das informações e conhecimentos utilizados, contidos ou
veiculados por meio desse documento, a qualquer tempo, meio e modo, inclusive mediante acesso ou facilitação de acesso
indevidos, caracterizam os crimes de violação de sigilo funcional, de divulgação de segredo tipificados no Código Penal, bem como
configuram condutas de improbidade administrativa, e vazamento de Dados Pessoais.

Anne Pinheiro <anne@spacecom.com.br>
ter 28-03-2023 14:20

Para:Comissão de Licitação <licitacao@seape.df.gov.br>;

Cc:Relacionamento Institucional/Comercial <ric@spacecom.com.br>; Jurídico Spacecom <juridico@spacecom.com.br>;

 2 anexos (7 MB)

DF_Carta_SPACECOMM_nº2023_03_28_IMPUGNAÇÃO_EDITAL_PE_23_2022_SEAPE.pdf; Sávio - Documentos Comprobatórios.zip;
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO
DISTRITO FEDERAL

 

Diretoria de Planejamento de Contratações e Licitações

 

Relatório SEI-GDF n.º 10/2023 - SEAPE/SUAG/COAD/DILIC Brasília-DF, 30 de março de 2023

RELATÓRIO AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

 

Assunto: Resposta ao pedidos de Impugnação apresentados ao Pregão Eletrônico nº 23/2022 SEAPE-DF.

Interessado: SPACECOMM MONITORAMENTO S/A

 

1. DOS FATOS

A  empresa SPACECOMM MONITORAMENTO S/A, inscrita sob CPNJ 09.070.101/0001-03,
apresentou  TEMPESTIVAMENTE​  impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 23/2022,   SEAPE-
DF, segue a manifestação embasada nos dados prestados pelas áreas técnicas do órgão.

 

2. DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES

A empresa impugnante encaminhou sua peça em tempo hábil, a qual merece ter o seu
mérito analisado, já que atentou para os prazos estabelecidos na legislação vigente e no instrumento
convocatório.

Passados os primeiros esclarecimentos, a  referida impugnação  foi  encaminhada  para a
Equipe de Planejamento da Contratação, a qual ao analisar as informações da empresa,  verificou os
seguintes pontos:

Questionamento 01:  Do processo nº 00600-00000329/2023-05 - ausência de
exame de mérito.
Resposta: Quanto ao levantamento da empresa em relação ao processo que a
mesma apresentou representação no Tribunal de Contas do Distrito Federal e a
ausência de exame de mérito, esta Secretaria informa que não há óbice quanto
ao andamento do certame, visto que tal processo gerou a Decisão 242/2023 na
qual revoga a medida cautelar:

 [...]
II – revogar a medida cautelar constante do item II da Decisão nº 03/2023;
III – considerar prejudicada, por perda de objeto, a representação formulada
pela empresa Spacecomm Monitoramento S.A., ante a alteração da redação do
item editalício questionado;

[...]
Informa-se ainda que todas as informações solicitadas por este Tribunal foram
prestadas por meio do Ofício 487 e que na decisão citada houve determinação
de ciência para a impugnante:
b) a ciência desta decisão à representante;

 
Por fim, sobre a última determinação do TCDF constante na  Informação
12/2023 - Digem1:
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III. determinar à SEAPE, com fundamento no art. 230, § 9º, c/c art. 248, inciso
V, do RITCDF, que, no prazo de 15 dias: a) apresente os esclarecimentos que
entender pertinentes acerca das impropriedades elencadas no § 17 desta
Informação;
b) encaminhe cópia integral, em meio digital, ou disponibilize acesso, mediante
link para o e-mail segem.gab@tc.df.gov.br, aos autos do Processo SEI-GDF nº
04026-00009617/2022-59, que trata do Pregão Eletrônico nº 23/2022 –
SEAPE/DF;

Os esclarecimentos pertinentes às supostas impropriedades elencadas no § 17
foram respondidas por meio de Ofício 487 e as determinações deste Tribunal
foram cumpridas e não há quaisquer impeditivo jurídico para publicação desta
licitação.
 
Questionamento 2:  Do tratamento preferencial e simplificado às ME/EPP e
MEI.

Resposta: Os pontos levantados pela empresa do Edital fazem parte da minuta
padrão PGDF e no certame em pauta não haverá participação de empresas
enquadradas nestas categorias, visto justificativas elencadas em diversos
tópicos do Termo de Referência, a exemplo, o item 14:
Item 14 -  DO TRATAMENTO PREFERENCIAL E SIMPLIFICADO NAS
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS:
14.2. Em atendendo ao  Art. 25 da Lei Distrital nº 4.611/2011 e art. 7º do
Decreto Distrital nº 35.592/2014,  não  haverá a participação  exclusiva de
entidades preferenciais devido o valor de referência estimado ser maior que o
limite legal:

 
14.3. Não há possibilidade de atendendo o contido no art. 48, inciso III da Lei
Complementar Federal nº 123/2006 e ao art. 26 da Lei Distrital nº 4.611/2011 e
art. 7º do Decreto Distrital nº 35.592/2014 que estabelecem  a participação
de cota reservada, pois como informado no item sobre justificativa para o não
parcelamento do objeto e agrupamento em lote, o objeto não pode ser
parcelado, então  não há possibilidade de criação de cota reservada  no
certame.
 

Questionamento 3: Do sistema telefônico com automação de atendimento.
Resposta:  O item questionado pela empresa, 20.3.2., que trata da URA -
Unidade de Resposta Audível, expõe que os atendimentos de URA "devem ser
relacionados aos diversos serviços fornecidos pela CONTRATANTE", ou seja, não
há imprecisão na informação como a impugnante alega, já que os serviços que
serão fornecidos na execução do contrato estão elencados no Termo de
Referência.
 

Questionamento 4:  Das necessidades do  CIME a serem supridas -
Especificações genéricas.
Resposta: A impugnante alega que há imprecisão nas exigências do item 19.2.4.
no qual aborda as necessidades em aspectos físicos, lógicos e materiais (entre
outros). Considerando a particularidade da solução, bem como a ínfima
quantidade de empresas especializadas para fornecimento, além da
especificidade da solução a ser adquirida, e ainda  da necessidade de
apresentação de qualificação técnica para fazer parte deste certame, parte-se
do pressuposto que as empresas que participarão do pregão tem uma mínima
capacidade de identificar os requisitos mínimos para uma execução
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suficientemente eficaz (considerando as necessidades e requisitos
apresentados no Termo de Referência) para atender às necessidades desta
Secretaria. Outro ponto é que, de acordo com a tecnologia, requisitos de
operação, know-how e expertise da futura contratada, há diferenças relevantes
para cada operação. Ressalta-se que há possibilidade de visita técnica a fim de
dirimir quaisquer dúvidas quanto a estrutura física do CIME.
 

Questionamento 5: Da infraestrutura interna de rede.
Resposta:  O Termo de Referência prevê que a CONTRATADA deverá fornecer
para a Sala de Supervisão, de Operações e suas estações de monitoramento
uma infraestrutura interna de rede redundante (lógica e física), o entendimento
a ser inferido é de que o serviço deve ser mantido de forma ininterrupta, ou
seja, mediante redundância de  link  de internet e dados, no aspecto lógico e
fontes de suprimento de forças auxiliares para os equipamentos
como nobreaks e/ou geradores que proporcionem a redundância física na rede
elétrica. Ressalta-se que há possibilidade de visita técnica a fim de dirimir
quaisquer dúvidas quanto a estrutura física do CIME.
 

Questionamento 6: Do mecanismo de identificação de evento de ruptura.
Resposta: Apesar de haver a necessidade básica de informar, advertir e orientar
o monitorado como descrito na Resolução 31 - CNPCP, quanto as
consequências do descumprimento de diversas condições que os monitorados
estão sujeitos, isto não exclui a necessidade básica de identificação de eventos
de ruptura. Obviamente, cada empresa possui uma tecnologia e sua
especificidade na operação do negócio, porém é indispensável que este evento
seja informado durante o monitoramento. Além de que, diferente do que alega
a impugnante, a palavra EVENTUAL presente no item 21.1 tem o mesmo
significado do termo “caso venha a ocorrer” ou “que eventualmente ocorra”. E
isso porque um percentual muito pequeno das monitorações são interrompidas
por retirada indevida do dispositivo de monitoração pelo usuário da
tornozeleira. Em momento algum se refere a alertas duvidosos ou controversos,
até porque só é considerada violação a remoção intencional e não autorizada
do equipamento.
 

Questionamento 7: Do fornecimento de caixas de som.
Resposta:  o entendimento da CONTRATANTE é o de que, desde que os alto-
falantes e o computador atendam aos requisitos especificados no edital, como
sistema de som estéreo, relação de ruído/sinal, saída de fone de ouvido, os
computadores fornecidos podem ser do tipo "all in one", no qual os recursos
são embutidos no equipamento.
 

Questionamento 8: Do sistema de vigilância.
Resposta: Por se tratar de uma unidade prisional há restrições de segurança em
disponibilização de  layout da estrutura física do CIME. Porém, informa-se que
há possibilidade de visita técnica a fim de dirimir quaisquer dúvidas quanto a
estrutura física do CIME.
 

Questionamento 9: das gravações de áudio e vídeo pelo dispositivo eletrônico
de proteção à vítima.
Resposta:  Os arquivos de gravação de áudio e vídeo, que eventualmente
possam ser realizados pela vítima, deverão ser enviados para local distinto
(escolhido pela empresa). Sendo disponibilizados ao CIME apenas caso seja
solicitado pelo judiciário. Dessa forma, não é necessário que fiquem
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armazenados no próprio aparelho. Por conta disso, os aparelhos disponíveis no
mercado, que possuem microfone e câmera, assim como outros recursos
requeridos no TR atendem ao que foi solicitado pela SEAPE. Para fins de
comparação, o equipamento fornecido pela impugnante à SSP-DF, no Contrato
25/2022 atende ao solicitado.
 

Questionamento 10: dos mecanismos para evitar cadastros duplicados.
Resposta: Entende-se que apresentar lista de nomes das pessoas já cadastradas
no momento do início do preenchimento do campo proporciona um recurso
adicional para prevenção de duplicidade já que o próprio operador pode, em
primeiro momento, ter um controle visual dos dados registrados. Contudo, a
aplicabilidade de demais validações baseadas em outros parâmetros como CPF,
nome da mãe e prontuário, por exemplo, pode ser realizada no intuito de se
evitar a ocorrência das referidas duplicidades. Em relação à possibilidade de
ocorrência de sobrecarga, apontada pela empresa,  a aplicação do filtro
dinâmico de resultados, reduzindo sobremaneira a lista de registros em
memória, aliados ao não tão expressivo número de usuários simultâneos do
sistema, são elementos que refutam a tese de sobrecarga do mesmo. Ademais
o aludido filtro de pesquisa poderá validar, de maneira concomitante, o nível de
permissão do usuário, retornando a ele apenas os resultados que lhes são
permitidos, respeitando o seu nível de acesso.
 

Questionamento 11: da ausência de definições de software.
Resposta:  A instalação de tornozeleira eletrônica no DF carece de decisão
judicial, então não é raro que Mandados de Monitoração Eletrônica contenham
a proibição de encontro entre pessoas monitoradas, geralmente em crimes de
quadrilha ou bando e associação criminosa. O número de pessoas com
restrição de encontro dependerá tão somente da decisão proferida pelo poder
judiciário. Os operadores/supervidores deverão ter conhecimento do
“encontro” no momento em que ele ocorrer. A aproximação dessas pessoas só
será relevante se possibilitar a interação entre eles. Dessa forma, a distância
entre 1 e 10 metros será suficiente para indicar o “encontro de monitorados”.
 

Questionamento 12: da notificação de eventos críticos.
Resposta: A expressão “que obrigue a intervenção por parte do operador” está
clara e correta. Eventos críticos, que eventualmente venham a ocorrer, devem
ser sinalizados por meio da ocorrência. Esse evento deve permanecer na aba de
ocorrências até que a devida tratativa seja efetuada pelo policial responsável
(operador de plantão ou supervisor). Isso porque há situações que carecem de
análise  pelo agente e, na maioria das vezes, culminará em ações paralelas,
como acionamento da Polícia Militar, por exemplo. Em nenhuma hipótese
eventos críticos poderão ser tratados/arquivados automaticamente pelo
sistema de monitoração.
 

Questionamento 13: da disponibilização de mão de obra pela contratada.
Resposta:  fica à critério da empresa em como será atendido o requisito de
prestar apoio operacional necessário para o devido funcionamento, visto que
isto está diretamente ligado a sua expertise de negócio. Ressalta-se que não
haverá disponibilização de mão-de-obra exclusiva.

Em complemento a manifestação da área técnica reforço que, quanto às determinações do
TCDF foram todas respondidas pela SEAPE e acatadas em completo. Acerca da decisão pontuada pela
impugnante rememoro que a mesma não determinou suspensão do certame, determinou a
apresentação de esclarecimentos que foram feitos em tempo e por completo. 
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Quanto às repetidas alegações da empresa de informações genéricas explicito que não há
a possibilidade deste órgão conhecer de modo pormenorizado todos os componentes necessários para
funcionamento da solução a ser apresentada pela empresa. Deverá a licitante e futura contratada
analisar, dentro dos parâmetros necessários de funcionamento do serviço a ser fornecido, e definir o que
deve ser apresentado para completo funcionamento e execução nos moldes apresentados no
instrumento convocatório e em atendimento às decisões judiciais.

Diante disso, verificou-se que os pontos apresentados foram respondidos.

Este é o entendimento.

 

3. DA DECISÃO

Diante do exposto, entendo que os argumentos da empresa SPACECOMM
MONITORAMENTO S/A, inscrita sob CPNJ 09.070.101/0001-03 não merecem prosperar.  Isto posto,
RESOLVO:

1) RECEBER e CONHECER o Pedido de Impugnação da empresa  SPACECOMM
MONITORAMENTO S/A, inscrita sob CPNJ 09.070.101/0001-03, visto sua tempestividade;

2) NEGAR PROVIMENTO ao pedido e manter a data de abertura da Sessão Pública.

 

 

ANA CAROLLINA COSTA PEREIRA RODRIGUES
Pregoeira

Documento assinado eletronicamente por ANA CAROLLINA COSTA PEREIRA RODRIGUES -
Matr.0195108-4, Pregoeiro(a), em 30/03/2023, às 16:11, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 109528997 código CRC= 126727AF.
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